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separado judicialmente do executado, o que restou
incontroverso nos autos. Por isso, a providência acima
destacada não seria exigível e até mesmo desnecessária,
pois, de uma forma ou de outra, a oposição dos embar-
gos de terceiro pela apelante seria inevitável.

Nessa ordem de ideias, tenho que a embar-
gante/apelada foi negligente ao não proceder à aver-
bação da sentença que homologou a sua separação
judicial e partilha de bens pela qual ela passou a ser a
proprietária exclusiva do imóvel penhorado, assumindo
o risco de ver o bem que lhe pertencia sofrer eventual
constrição judicial, como de fato ocorreu.

Frise-se que não só o princípio da sucumbência
está a orientar a condenação da parte no pagamento
das custas e honorários advocatícios, como também o
da causalidade.

É a sucumbência o mais revelador e expressivo ele-
mento da causalidade, pois, via de regra, o sucumbente
é o sujeito que deu causa à ação; entretanto, impende
ratificar, essa máxima não é absoluta, havendo situações
em que imputar ao vencido, pelo fato objetivo da derro-
ta, o ônus do pagamento das despesas processuais e
honorários configura a mais profunda injustiça.
(http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=13139)

Vale dizer que a regra da sucumbência, prevista no
art. 20 do Código de Processo Civil, não se revela abso-
luta. O princípio da sucumbência cede lugar ao princí-
pio da causalidade, o qual revela a ideia de que aquele
que deu causa à instauração do processo, ou ao inci-
dente processual, ainda que vencedor, deve arcar com
os encargos daí decorrentes.

Esse raciocínio aplica-se ao caso vertente, em que
o terceiro deu causa à penhora, na medida em que
deixou desatualizado o cadastro imobiliário em que
todos fazem pesquisa com um razoável nível de segu-
rança, em face do princípio da presunção de veracidade
decorrente da fé pública que emana do registro público.

Assim, não tendo a embargante promovido a aver-
bação ou registro da sentença que lhe concedia a pro-
priedade única e exclusiva sobre o imóvel penhorado, ao
pé da matrícula, dando ensejo à constrição judicial, deve
arcar com o pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios dos embargos de terceiro por
ela opostos.

Conclusão.
Com tais considerações, dou provimento ao apelo,

para reformar parcialmente a r. sentença, apenas para
inverter os ônus da sucumbência, que serão suportados
exclusivamente pela embargante/apelada, observado o
art. 12 da Lei 1.060/50.

Condeno-a, ainda, ao pagamento das custas
recursais, observado o art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTÁVIO PORTES e WAGNER WILSON.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Alvará judicial - Alienação de bens de menores -
Princípio constitucional do melhor interesse da

criança - Art. 1.691 do Código Civil -
Demonstração inequívoca da necessidade ou

evidente interesse - Não ocorrência

Ementa: Alvará judicial. Venda de bem de menores.
Prova da necessidade e interesse. Ausência.
Manutenção da sentença.

- Para venda ou alienação de bens pertencentes a
menores, nos moldes do art. 1.691 do CC, se faz
necessária a autorização judicial, que só ocorrerá com
a demonstração inequívoca da necessidade e evidente
interesse em prol dos incapazes.

- Cabe ao Poder Judiciário zelar pela segurança e bem-
estar dos menores de idade, em virtude do princípio da
proteção e melhor interesse da criança e do adoles-
cente.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00444466..0077..000088002233-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee NNeeppoommuucceennoo - AAppeellaanntteess:: JJooããoo AAnnddrréé ddaa
CCoossttaa ee oouuttrroo - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª SSAANNDDRRAA FFOONNSSEECCAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edilson Fernandes,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de maio de 2010. - Sandra
Fonseca - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª SANDRA FONSECA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por João André da Costa e outro
contra a sentença proferida pelo MM. Juiz da Vara
Única da Comarca de Nepomuceno, que, nos autos do
pedido de alvará, julgou improcedente o pedido de
autorização judicial para venda dos bens descritos na
inicial.

Em suas razões recursais de f. 45/48, afirmam que,
em processos dessa natureza, devem ser valorizadas as
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afirmações dos pais dos menores, porque só eles sabem
e sentem as dificuldades pelas quais passam.

Salientam que a sentença é contrária ao interesse
dos menores, pois, caso seja mantida, os filhos podem
continuar passando por sérias dificuldades.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça se mani-
festou às f. 71/78, opinando pela manutenção da sen-
tença.

Conheço do recurso, porque atendidos os requisi-
tos de admissibilidade.

A presente ação tem como objetivo a autorização
mediante a concessão de alvará, para venda dos bens
imóveis pertencentes aos menores requerentes, sob a
alegação de melhora na vida dos mesmos.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o ordenamento
jurídico deve proteger e preservar as crianças e adoles-
centes, tendo em vista a situação de fragilidade em que
se encontram, frente ao seu desenvolvimento social,
emocional e psíquico.

Nesse sentido, estabeleceu o legislador constituinte
de 1988:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado asse-
gurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de ne-
gligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.

Dessarte, é cediço que, para venda ou alienação
de bens em nome de menores, se faz necessária a auto-
rização judicial, que só ocorrerá com a demonstração
inequívoca da necessidade e evidente interesse dos inca-
pazes, pois o Poder Judiciário tem o dever de zelar pela
segurança e bem-estar deles.

Na verdade, a proteção aos menores se funda-
menta no princípio constitucional do melhor interesse da
criança, em sendo assim, o detentor do pátrio poder
deve buscar assegurar a manutenção, proteção e o
crescimento dos bens dos filhos, sendo vedada a dilapi-
dação do patrimônio.

Dessa forma, a autorização judicial de venda ou
alienação só é admitida em casos extremos e em que
reste comprovado que a não concessão coloca em risco
a vida condigna da prole.

Nesse sentido disciplina o art. 1.691 do Código Civil:

Art. 1.691. Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus
real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, obri-
gações que ultrapassem os limites da simples administração,
salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, medi-
ante prévia autorização do juiz.

Ao comentar o citado artigo, esclarece o livro
Comentário ao Código Civil, 3. ed., Editora Manole, sob

a coordenação do Ministro Cezar Peluso, p.1.834-
1.835:

A lei impõe limitações ao poder de administração dos pais
em relação ao patrimônio dos filhos menores. Os pais não
poderão alienar, gravar de ônus reais os bens imóveis dos
menores não emancipados, nem contrair obrigações que
ultrapassem os limites do poder de administração que
detêm.
O que o legislador buscou foi a proteção do patrimônio dos
filhos em razão de uma eventual má administração dos pais,
que implicasse a redução do patrimônio dos menores [...].
A autorização do juiz será concedida quando a necessidade
(por exemplo, vende-se para os filhos subsistirem, para com-
prarem alimentos, para o atendimento de despesas médicas
e hospitalares) e o interesse da família (por exemplo, adquirir
outro bem ou investir o dinheiro em negócio mais seguro e
rendoso) recomendarem a prática de tais atos, sendo que
quaisquer das situações deverão ser comprovadas em juízo.

Assim, para a concessão da autorização judicial
para venda do bem em nome dos incapazes, é absolu-
tamente necessária a comprovação da real necessidade
- necessidade essa que ponha em risco o desenvolvi-
mento e a vida dos menores -, ou a reversão desse imó-
vel em outro bem ou aplicação financeira mais vanta-
josa.

A jurisprudência deste Tribunal ratifica esse posi-
cionamento:

Alvará judicial. Alienação. Bem de menor. Requisitos.
Ausentes. - Para a expedição de alvará judicial, com o obje-
tivo de autorizar a alienação de bem imóvel de menor,
necessário que se comprove, de forma inequívoca, a neces-
sidade da venda e sua reversão em prol dos interesses do
menor. Ausentes os requisitos, a improcedência do pedido é
inevitável. Nega-se provimento à apelação (Apelação Cível
nº 1.0431.05.020146-3/001, Rel. Des. Almeida Melo, j. em
10.08.2006).

Alvará judicial. Venda de bem de menor. Estrita observância
ao art. 1.691 do Código Civil. Sendo dever dos detentores
do pátrio poder zelar pela proteção do patrimônio de seus
filhos incapazes, não podem alienar os bens imóveis destes,
salvo em casos de comprovada necessidade ou evidente
interesse do menor, mediante prévia autorização judicial, nos
termos do art. 1.691 do Código Civil (Apelação Cível 
nº 1.0611.04.009186-4/001, Rel. Des. Duarte de Paula, j.
em 11.08.2005).

No caso dos autos, não obstante a alegação do
genitor de que a venda requerida é em prol dos
menores, sendo a mesma necessária para que vivam
dignamente, tal fato não restou comprovado nos autos,
o que enseja a improcedência do pedido.

Ora, a simples alegação não dá margem à auto-
rização, sendo necessários fundamentos para o deferi-
mento da pretensão.

Lado outro, não cabe a discussão acerca da ver-
dade das alegações trazidas pelos pais dos menores,
necessitando, para deferimento do alvará, da demons-
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tração de fatos inequívocos, o que não ocorreu nos
autos.

Ante os fundamentos expostos, nego provimento
ao recurso, confirmando a decisão de primeira instância.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURÍCIO BARROS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de sua
admissibilidade.

Trata-se de “ação civil pública ambiental” ajuizada
pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais em
face de Martinho Diniz Pereira, alegando que o réu, sem
qualquer autorização de órgão ambiental, desmatou
área de aproximadamente 1,0 (um) hectare de mata
nativa, na localidade de Maiador, Fazenda da Palha,
Distrito de Camargos, zona rural de Mariana/MG,
requerendo, por isso, a procedência do pedido, com a
condenação do requerido ao pagamento de indeniza-
ção, bem como o reflorestamento da área danificada.

O MM. Juiz de primeiro grau, às f. 48/53, julgou
parcialmente procedente o pedido inicial, condenando o
requerido “em não mais proceder a qualquer interferên-
cia na área, salvo aquelas referentes à sua manutenção
e cuidados ou mediante autorização prévia, por quem de
direito [...]. Em proceder à devida averbação da reserva
legal de sua propriedade, de acordo com o art. 16 da
Lei Estadual de nº 14.309/02”, e “em apresentar nos
autos, após o período de 12 (doze) meses, laudo de vis-
toria confeccionado pelo IEF local, a fim de comprovar o
adimplemento dos itens supradeterminados” (f. 53).

Inconformado, apelou o Ministério Público
do Estado de Minas Gerais (f. 54/59), em síntese, que

[...] a legislação vigente impõe ao causador de dano ambi-
ental a reparação integral do mesmo, determinando ade-
mais que, na impossibilidade de sua restituto in integrum,
deve o autor da lesão (predador) proceder ao pagamento de
indenização pecuniária, a título de danos materiais, visando
à necessária e justa compensação do prejuízo constatado (f. 58).

Pugna pelo provimento do recurso, com a conde-
nação do réu ao pagamento de indenização.

Contrarrazões às f. 61/63.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado

de Minas Gerais apresentou parecer às f. 71/76, opinan-
do pelo provimento do recurso.

Revelam os autos que o Ministério Público do
Estado de Minas Gerais ajuizou “ação civil pública ambi-
ental” em face de Martinho Diniz Pereira, pretendendo a
condenação do requerido ao pagamento de indenização
e o reflorestamento da área desmatada, tendo o
Magistrado singular julgado parcialmente procedente o
pedido inicial, o que motivou o presente recurso.

A Constituição da República, de 5 de outubro de
1988, dedicou ao meio ambiente o Capítulo VI do Título
III, relativo à ordem social, no qual foram estabelecidos
diversos princípios.

A Carta Maior, ao elevar o meio ambiente ecologi-
camente equilibrado à categoria de bem de uso comum

Ação civil pública - Crime contra o meio ambi-
ente - Art. 225, § 3º, da Constituição Federal -

Dano real e potencial - Obrigação de reparar e/ou
indenizar - Art. 4º, inciso VII, da Lei nº 6.938/81 -

Regeneração natural da vegetação afetada -
Dano recuperável - Averbação da reserva legal -

Dever de indenizar - Inadmissibilidade - 
Voto vencido

Ementa: Ação civil pública ambiental. Desmatamento.
Dano recuperado. Medidas preventivas e compen-
satórias. Indenização. Inadmissibilidade.

- Sendo o dano totalmente recuperável, tendo havido,
inclusive, regeneração natural dos espécimes suprimi-
dos, bem andou o magistrado singular ao determinar a
averbação da reserva legal, bem como a medida pre-
ventiva, determinando ao réu que se abstenha de efe-
tuar nova intervenção na área, não havendo que se falar
em indenização.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00440000..0077..002244116688-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee MMaarriiaannaa - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: MMaarrttiinnhhoo DDiinniizz
PPeerreeiirraa - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª TTEERREESSAA CCRRIISSTTIINNAA DDAA CCUUNNHHAA
PPEEIIXXOOTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO,
VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 13 de maio de 2010. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora.


